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ARTIGO 1.º 
ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

 

O presente Complemento Regulamentar Específico de Curso (CREC), em conjunto com o Regu-

lamento Geral dos Cursos (RGC) da Escola Superior de Educação do Politécnico do Porto 

(ESE.PP), que o enquadra, regula o funcionamento do Curso Técnico Superior Profissional 

(TESP) em Serviços em Tecnologias Educativas, conforme o estabelecido na alínea b) do n.º 2 

do Artigo 11.º dos Estatutos da ESE—P.PORTO. 

 

 

ARTIGO 2.º 
ADMISSÃO AO CURSO TÉCNICO SUPERIOR PROFISSIONAL 

 

As condições de admissão ao curso técnico superior profissional são as que estão determinadas 

no RGC.  

 
ARTIGO 3.º 
ESTRUTURA CURRICULAR, COMPONENTES, PLANO DE ESTUDO E CRÉDITOS 

 
O TESP tem a duração de 4 semestres letivos, correspondentes a 120 ECTS. 
 O TESP é somente constituído por unidades curriculares de tipologia teórico-prática (TP) e 
estágio (E), organizadas nas componentes de:  

a) Formação geral e científica (FGC);  
b) Formação técnica (FT);  
c) Formação em contexto de trabalho (FCT; Apêndice 1) 

O curso técnico superior profissional desenvolve-se conforme o estabelecido nos quadros se-
guintes: 

 

QUADRO 1 — 1º ANO CURRICULAR 

UNIDADES CURRICULARES TIPO 
TEMPO DE TRABALHO (HORAS 

ECTs 
TOTAL CONTACTO 

Desenvolvimento Humano e Aprendizagem TP 125 45 5 

Oficina de Língua Portuguesa TP 125 45 5 

Sociologia da Ed. e da Aprendizagem Digital TP 125 45 5 

Laboratórios de Fabricação I TP 175 75 7 

Laboratórios de Fabricação II TP 175 75 7 

Matemática e Sociedade TP 150 60 6 

Matemática em Ambientes Tecnológicos TP 150 60 6 

Tecnologias Educativas em Ciências Físicas TP 150 70 7 

Tec. Educativas em Ciências da Vida e do 
Ambiente 

TP 150 60 
7 

Tec. de Apoio ao Conhecimento TP 150  6 
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QUADRO 2 — 2º ANO CURRICULAR  

UNIDADES CURRICULARES TIPO 
TEMPO DE TRABALHO (HORAS 

ECTs 
TOTAL CONTACTO 

Análise de Contextos e Práticas TP 125 45 5 

Oficina de Design TP 175 75 7 

Programação e Robótica Para a Educação TP 175 75 7 

Projeto Final TP 275 90 11 

Estágio E 750 15 30 

 

A/S Anual ou Semestral 
P Aulas Práticas 
T Aulas Teóricas 
TP Aulas Teórico-Práticas 
PL Aulas Práticas e Laboratoriais 
S Seminário 
E Estágio 
OT Orientação Tutorial  
 
 

ARTIGO 4.º 
REGIME DE FUNCIONAMENTO 

 

O curso técnico superior profissional funciona em regime laboral (diurno). 
 
 

ARTIGO 5.º 
FREQUÊNCIA E AVALIAÇÃO 

 

1. A avaliação das aprendizagens é realizada por avaliação contínua e periódica, sendo 

valorizada a assiduidade em todas as unidades curriculares.  

São estabelecidas as seguintes condições de assiduidade para obtenção de frequência 

a) Para obtenção de frequência em unidades curriculares de tipo TP, é condição 

necessária e suficiente que o número de horas em que o/a estudante faltou não 

exceda 1/3 do total de horas de contacto previsto no plano de estudos. 

b) O Estágio (750 horas) constitui parte integrante do curso técnico superior pro-

fissional, encontrando-se esta formação em contexto de trabalho (FCT) regula-

da pelo Regulamento da Formação em Contexto de Trabalho, constante do 

Apêndice nº 1 deste CREC, do qual é parte integrante, cuja aplicação terá em 

conta as condicionantes das Organizações de acolhimento. Esta FCT terá de  

ser cumprida integralmente por todos/as os/as estudantes, para que estes ob-

tenham aprovação. 
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ARTIGO 6.º 
UNIDADES CURRICULARES SEM EXAME FINAL 

 

QUADRO 3 — UNIDADES CURRICULARES SEM EXAME FINAL E ANO CURRICULAR  

UNIDADES CURRICULARES ANO CURRICULAR 

Tecnologias  de Apoio ao Conhecimento 1.º 

Projeto Final 2.º 

Laboratórios de Fabricação I 1.º 

Laboratórios de Fabricação II 1.º 

 
 

ARTIGO 7.º 
REGIMES DE PRECEDÊNCIAS 

 

Relativamente a precedências, aplica-se o disposto no Artigo 6º do Regulamento dos 

Cursos Técnicos Superiores Profissionais do Instituto Politécnico do Porto 

 

ARTIGO 8.º 
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DOS CURSOS 

 

De acordo com o estabelecido nos Artigos 41.º e 42.º dos Estatutos da ESE e no Artigo 5.º do seu 

RGC, existe um/a Coordenador/a de Curso e uma Comissão de Curso. No cumprimento do con-

signado no RGC compete ao/à Coordenador/a do Curso, em colaboração com os restantes ele-

mentos da Comissão Científica: 

a) Reunir com os/as docentes sempre que tal se afigure necessário, com vista 

a dar cumprimento às alíneas a), b), d) e h), do n.º 2 do Artigo 5.º do RGC. 

b) Reunir regularmente com os/as estudantes, com vista a dar cumprimen-

tos das alíneas a), d), e), e h), do n.º 2 do Artigo 5.º do RGC. 

c) Promover a avaliação do curso através da aplicação, a estudantes e do-

centes, dos questionários, com vista à elaboração do relatório anual do 

funcionamento do curso, previsto no n.º 3, do Artigo 5.º do RGC. 

Para dar cumprimento às competências que lhes estão atribuídas: 

• A Comissão de Curso estabelecerá as regras do seu funcionamento, respeitando os 

normativos em vigor e as regras estabelecidas pelos órgãos de gestão da ESE.PP. 

• A Comissão de curso deverá reunir-se, no mínimo, duas vezes por ano letivo. 

• O/a Coordenador/a de Curso, considerando os prazos estabelecidos pelos órgãos de 

gestão da ESE.PP, assegura com a Comissão de Curso, os procedimentos indispensáveis 

para a recolha de informação, acompanhamento e avaliação periódica do ciclo de es-

tudos. 

• O/a Coordenador/a de Curso e a Comissão de Curso, para assegurarem os mecanismos 

de qualidade do curso e desenvolverem os processos da sua autoavaliação, considera-
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rão o quadro normativo em vigor, as orientações dos órgãos de gestão da ESE.PP e as 

indicações da Agência Nacional de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior. 

 

ARTIGO 9.º 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

1. As dúvidas ou omissões resultantes da aplicação do presente CREC são colocadas ao/à Coorde-

nador/a do Curso que decide, depois de ouvidos os órgãos que entenda por convenientes, ou as 

encaminha para as instâncias que considere competentes para o efeito. 

2. O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à data da sua homologação. 
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APÊNDICE Nº1 
 

REGULAMENTO DA FORMAÇÃO EM CONTEXTO DE TRABALHO 

UNIDADE CURRICULAR — ESTÁGIO 

 

CAPÍTULO I 

 
 
ARTIGO 1.º.OBJETIVO E ÂMBITO  

 

O presente Regulamento estabelece os princípios orientadores, a orgânica e as normas de fun-

cionamento da componente de Formação em Contexto de Trabalho do Curso Técnico Superior 

Profissional (TESP) em Serviços de Tecnologias Educativas da Escola Superior de Educação do 

Politécnico do Porto (ESSE-P.PORTO). 

 

 

ARTIGO 2.º.PRINCÍPIOS GERAIS  

 

1. O Estágio é uma unidade curricular obrigatória, com 30 ECTS, da componente de 

formação em contexto de trabalho (FCT), que visa a aplicação dos conhecimentos 

e saberes adquiridos ao longo da formação nas componentes geral e científica e 

técnica às atividades práticas associadas ao respetivo perfil profissional. 

2. O Estágio tem os seguintes objetivos: 

a. Conhecer os contextos institucionais de atuação futura da atividade pro-

fissional.  

b. Mobilizar os conhecimentos adquiridos, ao longo da formação, na conce-

ção e desenvolvimento de experiências e projetos de intervenção em con-

textos de trabalho.  

c. Dinamizar, de forma autónoma ou em colaboração, atividades e projetos 

educativos, integrados nas dinâmicas dos contextos de ação profissional;  

d. Manifestar capacidade relacional, de comunicação e equilíbrio emocional, 

e estimular nas crianças e jovens a construção de um clima inclusivo e de 

colaboração ativa.  

e. Planificar, intervir e avaliar em situações de orientação e de organização 

das atividades, de acordo com as competências e funções cometidas  

f. Desenvolver uma postura crítica e reflexiva em relação aos desafios, pro-

cessos e desempenho no quotidiano profissional. 
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CAPÍTULO II 

 
 
ARTIGO 3.º ORGANIZAÇÃO E FREQUÊNCIA  

 

1. A unidade curricular de Estágio é semestral e está integrada no 2.º ano do plano curri-

cular do curso.  

2. O Estágio tem a duração de 750 horas de contacto, devendo decorrer numa Organiza-

ção de Acolhimento onde seja possível a atualização, desenvolvimento e aprofunda-

mento das competências relacionadas com as áreas de formação fundamentais do 

curso. 

3. A admissão a frequência do Estágio é feita nos termos da regulamentação vigente so-

bre esta matéria. 

4. Será estabelecido entre a ESE.PP e a Organização de Acolhimento um Plano de Traba-

lho Individual, assinado pelos/as responsáveis da Organização, pela ESE e pelo/a Es-

tudante, entregue até ao final da segunda semana após o início do Estágio, do qual 

constarão, designadamente: 

a) Identificação do serviço/área funcional de realização do Estágio; 

b) Identificação do/a Orientador/a de Estágio na ESE.PP e do/a Acompanhante 

de Estágio designado pela Organização de Acolhimento; 

c) Período de duração do Estágio e respetivo cronograma detalhado; 

d) Identificação dos objetivos e tarefas a desenvolver. 

5. As 750 horas de estágio obrigam à presença do/a Estudante na Organização de Aco-

lhimento, de acordo com os termos constantes no Plano de Trabalho elaborado para 

cada estagiário/a. 

6. As faltas ao Estágio terão que ser justificadas, no prazo de 48 horas e por escrito, ao/à 

Orientador/a de Estágio e ao/à Acompanhante de Estágio da Organização de Acolhi-

mento. Os dias em que os/as Estudantes, por motivos justificáveis, não compareçam 

às atividades na Organização serão objeto de compensação. 

7. A presença do/a Estudante na Organização de Acolhimento será atestada através de 

registo de presenças, a realizar em formulário próprio, que será entregue no final de 

cada mês ao/à Orientador/a de Estágio, depois de validado pelo/a Acompanhante de 

Estágio da Organização de Acolhimento. 
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CAPÍTULO III 

 
 
ARTIGO 4.º RESPONSABILIDADES E COMPETÊNCIAS DA COORDANAÇÃO DOS ESTÁGIOS  

 

A coordenação dos estágios é assegurada coletivamente pelos elementos que integram comis-

são de curso. 

1. À Coordenação dos Estágios compete: 

a) Disponibilizar às/aos Estudantes informação sobre as Organizações de Acolhi-

mento, bem como esclarecer sobre as condições de realização dos estágios; 

b) Verificar se o/a Estudante cumpre os requisitos de admissão à frequência do está-

gio; 

c) Assegurar que as Organizações de Acolhimento dispõem de toda a informação ne-

cessária sobre as condições de funcionamento dos estágios; 

d) Colaborar com os/as Estudantes na resolução de quaisquer problemas que pos-

sam surgir durante o estágio; 

e) Assegurar que o processo de avaliação do estágio é concluído dentro dos prazos 

estabelecidos pela ESE/PP; 

f) Designar um orientador de estágio para cada estudante. 

 

ARTIGO 5.º RESPONSABILIDADES E COMPETÊNCIAS DO/A ORIENTADOR/A DE ESTÁGIO  
 

1. Compete ao/à Orientador/a de Estágio designado pela ESE.PP: 

a) Enquadrar os/as Acompanhantes das Organizações de Acolhimento acerca da es-

trutura e objetivos do estágio, sua ligação com o plano de estudos do curso, meto-

dologia de condução do processo formativo, métodos de avaliação, entre outras 

informações de enquadramento relevantes; 

b) Prestar apoio às Organizações de Acolhimento, quando solicitado; 

c) Definir, conjuntamente com o/a Acompanhante da Instituição e o/a Estudante, as 

atividades a desenvolver para o cumprimento dos objetivos do estágio, em obedi-

ência ao perfil profissional e referencial de competências do curso; 

d) Orientar o/a Estudante sobre o faseamento recomendado para o seu trabalho, bi-

bliografia a consultar e outras iniciativas que permitam realizar com qualidade o 

trabalho proposto; 

e) Acompanhar regularmente o progresso do trabalho proposto, através de contac-

tos com o/a Estudante e com o/a Acompanhante de Estágio da Organização de 

Acolhimento; 

f) Informar a Coordenação do curso de eventuais problemas surgidos no decurso do 

estágio. 

 



	

	
	

 
   

9 | 11 

 

ARTIGO 6.º RESPONSABILIDADES E COMPETÊNCIAS DA ORGANIZAÇÃO DE ACOLHIMENTO  
 

1. Compete à Organização de Acolhimento: 

a) Receber e integrar o/a Estudante na Organização; 

b) Nomear um/a Acompanhante de estágio para acompanhar a formação em contex-

to desenvolvida pelo/a Estudante;  

c) Colaborar com o/a Orientador/a de Estágio e o/a Estudante na definição do plano 

de trabalho individual; 

d) Acompanhar e orientar a execução do plano de trabalho, proporcionando à/ao Es-

tudante as condições necessárias para a realização do mesmo; 

e) Informar o/a Orientador/a de Estágio de eventuais problemas surgidos no seu de-

curso 

f) Acompanhar e validar o registo da assiduidade do/a Estudante; 

g) Emitir um parecer final sobre o desempenho do/a Estudante ao longo do estágio. 

 

ARTIGO 7.º RESPONSABILIDADES E COMPETÊNCIAS DO/A ESTUDANTE  
 

1. Compete ao Estudante, durante o estágio: 

a) Cumprir com assiduidade e pontualidade o horário e a calendarização previstos para a 

sua realização;  

b) Cumprir as orientações do/a Orientador/a de Estágio e do/a Acompanhante da Organi-

zação de Acolhimento, no âmbito do plano de trabalho previsto para a realização do 

estágio; 

c) Elaborar o relatório de estágio, onde conste, entre outras, informação detalhada sobre 

as atividades desenvolvidas e as competências pessoais e profissionais adquiridas; 

d) Zelar pela correta utilização e conservação dos equipamentos e materiais durante a re-

alização do estágio; 

e) Respeitar as regras internas de funcionamento da Organização de Acolhimento; 

f) Cumprir todas as demais obrigações decorrentes do presente regulamento e demais 

regulamentações aplicáveis. 

2. No caso do não cumprimento dos deveres referidos no número anterior, a/o Estudante pode 

ser excluído do estágio por decisão da Presidência da ESE.PP, sob proposta da Coordenação do 

curso, em articulação com a Coordenação dos Estágios, baseado em parecer do/a Orientador 

de Estágio e/ou da Organização de Acolhimento. 

3. A exclusão do estágio implica a reprovação na unidade curricular. 
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CAPÍTULO IV 

 
ARTIGO 8.º REDAÇÃO E ENTREGA DO RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO 

 

1. Os/as Estudantes deverão apresentar ao/à Orientador/a de Estágio um relatório ana-

lítico e reflexivo das atividades desenvolvidas no decurso do Estágio, de acordo com a 

calendarização definida no Plano de Trabalhos Individual, dentro dos limites tempo-

rais balizados pelo Calendário Escolar e dos parâmetros definidos pela Ficha da Uni-

dade Curricular de Estágio. 

2. O Relatório Final de Estágio é objeto de apresentação e defesa pública, realizada den-

tro dos limites temporais balizados pelo Calendário Escolar e dos parâmetros defini-

dos pela Ficha da Unidade Curricular de Estágio. 

 

ARTIGO 9.º AVALIAÇÃO 
 

A avaliação e classificação do estágio é da responsabilidade do Orientador da ESE-IPP confor-

me o estabelecido na FUC e considerando o ponto 8.º do Regulamento dos Cursos Técnicos Su-

periores Profissionais do Instituto Politécnico do Porto. 

Para a avaliação e classificação do Estágio o Orientador da ESE-PP deverá ponderar as seguin-

tes informações: 

a) Parecer da Entidade de Acolhimento; 

b) Qualidade da participação nos projetos desenvolvidos nas Entidade de 

Acolhimento; 

c) Relatório de estágio; 

Constituem elementos de avaliação do Estágio o desempenho global da/o Estudante ao longo 

do Estágio, o Relatório Final de Estágio e a Apresentação Pública. 

A avaliação da Unidade Curricular tem a seguinte ponderação: 

a) Qualidade do desempenho na Entidade de Acolhimento 70%; 

b) Relatório final 20 % e apresentação pública: 10% 

A avaliação final expressa-se numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se que o/a Estudan-

te obteve aproveitamento quando a classificação seja igual ou superior a 10 valores. 

A Unidade Curricular de Estágio não é passível de exame final nem de melhoria de classifica-

ção e só há lugar a nova inscrição em caso de reprovação. 

No caso do não cumprimento dos deveres, a/o Estudante pode ser excluído do estágio por deci-

são da Presidência da ESE.PP, sob proposta da Coordenação do curso, em articulação com a 

Coordenação dos Estágios, baseado em parecer d o/a Orientador de Estágio e/ou da Entidade 

de Acolhimento 
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Regime de Faltas 

1. É considerada Falta, a ausência do estagiário do seu local de estágio, durante o 

período a que se encontra obrigado. 

2. A justificação da ausência terá de ser feita no prazo de três dias, por escrito, aos 

Orientadores de Estágio, da ESE-PP e ao Cooperante da Entidade de Acolhimento. 

A não justificação da falta por escrito determina que seja considerada como falta 

injustificada. 

3. Os dias em que os/as Estudantes, por motivos justificáveis, não compareçam às 

atividades na Organização serão objeto de compensação. 

 

ARTIGO 10.º DÚVIDAS E OMISSÕES 
 

O presente regulamento entra em vigor no ano letivo de 2020/2021. As dúvidas ou omissões 

resultantes da aplicação deste regulamento deverão ser colocadas à coordenação da Unidade 

curricular de Estágio, que as resolverá ou encaminhará para os órgãos competentes. 
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